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de reuniões e audiências públicas, tendo sido editado o Decreto Es-
tadual nº 47.068, de 11/05/2020, que dispôs no seu art. 4°, § 3º que
as reuniões administrativas sejam feitas preferencialmente de forma
não presencial (virtuais), utilizando-se dos meios tecnológicos de in-
formação e de comunicação disponíveis; e

- ser impositivo compatibilizar a tutela da saúde e da integridade física
dos participantes do Conselho Deliberativo com a necessidade de de-
cisão acerca de questões urgentes de interesse da Região Metropo-
litana;

R E S O LV E :

Art. 1º - As reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Deli-
berativo da Região Metropolitana poderão ser realizadas inteiramente
por meio de videoconferência enquanto perdurar a situação de emer-
gência relativa à pandemia do Covid-19 (Coronavírus) assegurada a
plena participação de todos os seus integrantes.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
devendo ser submetida à ratificação do Conselho Deliberativo na pri-
meira oportunidade em que se reunir após a sua edição.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2020

BERNARDO SANTORO PINTO MACHADO
Presidente

Id: 2252817

Secretaria de Estado de Fazenda
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 150 DE 21 DE MAIO DE 2020

REGULAMENTA O SORTEIO DE PRÊMIOS NO
ÂMBITO DO PROGRAMA DE ESTÍMULO À CI-
DADANIA FISCAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso das atribuições
legais, tendo em vista o que consta no Processo nº SEI-
040227/000014/2020;

CONSIDERANDO:

- o art. 4º, inciso III c/c o art. 5, inciso III da Lei Estadual nº 7.455, de
18 de outubro de 2016;

- a edição do Decreto nº 46.973, de 16 de março de 2020, e do De-
creto nº 46.980, de 19/03/2020, que reconhece a situação de emer-
gência na saúde pública do Estado do Rio de Janeiro e adota me-
didas de enfrentamento da propagação decorrente da pandemia do
novo Coronavírus (COVID-19);

- a restrição de funcionamento de amplo conjunto de atividades que
comprometem gravemente trabalhadores informais, que representam
expressiva parcela da população fluminense ocupada, a maioria dos
quais se vê sem possibilidade de auferir renda, visto que suas ati-
vidades se encontram paralisadas;

- o papel preponderante do poder público no oferecimento de alter-
nativas aos cidadãos que visem ampliar suas possibilidades em ter-
mos de renda, crédito, qualificação e emprego.

- a projeção de perda de arrecadação de R$ 11 bilhões de reais a
título de ICMS e R$ 4 bilhões de reais a título dos royalties do pe-
tróleo; e

- que o presente Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal contribuirá para
ampliar as receitas tributárias para o reequilíbrio das contas públicas;

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica instituído o sistema de sorteio de prêmios do Programa
de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado do Rio de Janeiro, de que
trata o inciso III do art. 4º da Lei nº 7.455, de 18 de outubro de 2016,
para pessoa física que tenha adquirido mercadoria, bens ou serviços,
ou que seja favorecida pela doação do Documento Fiscal Eletrônico.

Art. 2º - Para fins de participação nos sorteios realizados no âmbito
do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado do Rio de
Janeiro, instituído pela Lei nº 7.455, de 18 de outubro de 2016, o
consumidor deverá providenciar o seu cadastramento na Secretaria de
Estado de Fazenda.

Parágrafo Único - A participação no Programa é exclusiva à pessoa
física, residente ou não no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3º - Para efetuar o cadastramento a que se refere o artigo 2°, o
consumidor deverá:

I - acessar o aplicativo do Programa;

II - ser maior de 18 (dezoito) anos de idade

III - preencher os dados cadastrais solicitados para sua identificação,
que devem corresponder ao cadastro de pessoa física da Receita Fe-
deral do Brasil;

IV - realizar os procedimentos biométricos de autenticação do cadastro;

V - aguardar 02 (dois) dias úteis para validação do cadastro;

VI - após a confirmação da validação do cadastro, o usuário deverá
realizar o registro do Documento Fiscal Eletrônico para participação
do sorteio.

Art. 4º - Com a finalidade de garantir a segurança do acesso às in-
formações e da utilização dos valores, bem como para aferir a correta
identidade do usuário, o número de tentativas de inserção das infor-
mações solicitadas será limitado a 03 (três).

Parágrafo Único - Excedido o número de tentativas de inserção das
informações, o acesso será bloqueado, até que o usuário realize o
procedimento de desbloqueio disponibilizado no aplicativo.

Art. 5º - A senha cadastrada no aplicativo do Programa será:

I - pessoal, intransferível e de conhecimento exclusivo do consumidor
que a cadastrou, devendo ele responder pelos atos praticados me-
diante o uso de sua senha;

II - automaticamente liberada para uso após os procedimentos de va-
lidação do cadastro, conforme disposto no inciso V do artigo 3º.

Art. 6º - O cadastramento previsto nesta Resolução é condição ne-
cessária para o consumidor utilizar o crédito concedido nos termos da
Lei nº 7.455, de 18 de outubro de 2016.

Art. 7º - A Secretaria de Estado de Fazenda poderá, a qualquer tem-
po:

I - bloquear ou suspender o acesso do usuário ao aplicativo e aos
demais benefícios do Programa, por tempo indeterminado, pela prática

de conduta incompatível com as Políticas e Termos do Programa,
bem como demais regulamentos aplicáveis;

II - solicitar que o consumidor atualize seus dados cadastrais, sob pe-
na de ter limitado ou suspenso seu acesso ao sistema, até que pro-
mova a atualização dos seus dados;

III - requisitar outras informações para garantir a adequada identifica-
ção do usuário no momento das transações financeiras e de alteração
cadastral;

IV - bloquear ou excluir cadastros de sua base de dados no caso de
fraude comprovada, nos termos da Lei nº 7.455, de 18 de outubro de
2016 e demais regulamentos aplicáveis.

Art. 8º - A concordância com o Regulamento é obrigatória para que o
usuário possa participar do Programa.

Art. 9º - Os sorteios de prêmios no âmbito do Programa de Estímulo
à Cidadania Fiscal do Estado do Rio de Janeiro serão distribuídos da
seguinte forma:

I - de segunda-feira à sexta-feira, serão sorteados 50 (cinquenta) prê-
mios de R$100,00 (cem reais) a cada hora, a partir das 11h00min até
as 20h00min;

II - às sextas-feiras será sorteado 01 (um) prêmio de R$50.000,00
(cinquenta mil reais).

§ 1º - A apuração dos contemplados será efetuada de forma eletrô-
nica, mediante a utilização de algoritmo matemático de responsabili-
dade da Secretaria de Estado de Fazenda, que terá por base núme-
ros sorteados em extração da Loteria Federal, a que se refere o De-
creto-Lei nº 204, de 27/02/1967.

§ 2º - A geração do algoritmo matemático mencionado no §1º será
efetuada com a utilização dos 04 (quatro) últimos dígitos, na ordem
do milhar para a unidade, de cada número ganhador dos 04 (quatro)
primeiros prêmios da extração da Loteria Federal, ordenados do pri-
meiro ao quarto prêmios.

§ 3º - O resultado do sorteio será divulgado no site da Secretaria de
Estado de Fazenda.

Art. 10 - Para efeito de participação em cada sorteio, serão consi-
derados:

I - os consumidores com cadastro validado e que tiverem manifestado
concordância com o Regulamento, por meio do aplicativo do Progra-
ma; e

II - os Documentos Fiscais Eletrônicos registrados no Programa du-
rante o mês anterior ao mês de realização do sorteio.

Parágrafo Único - A manifestação de concordância de que trata o
inciso I do caput será efetuada apenas uma vez e será válida para
todos os sorteios que se seguirem à data da sua realização.

Art. 11 - O consumidor poderá consultar junto ao aplicativo do Pro-
grama, a quantidade de bilhetes e os respectivos números com os
quais participará do sorteio.

Art. 12 - Na hipótese de, em determinado sorteio, a quantidade de
bilhetes concorrentes ser inferior a 500.000 (quinhentos mil), haverá
redução, na mesma proporção, da quantidade de prêmios a ser dis-
tribuída, eliminando-se, inicialmente, os de menor valor.

Parágrafo Único - Cada consumidor poderá ser contemplado com so-
mente 01 (um) prêmio por sorteio.

Art. 13 - Os valores dos prêmios já consideram o desconto do im-
posto de renda incidente sobre o prêmio, devendo ser recebidos pelos
contemplados em sua integralidade.

Art. 14 - A responsabilidade pela execução dos procedimentos neces-
sários a realização dos sorteios fica atribuída:

I - a Subsecretaria de Gestão e Tecnologia - SUBGETEC/SEFAZ, re-
lativamente aos seguintes procedimentos:

a) gerar os bilhetes eletrônicos numerados e publicar o respectivo
“hash” no Diário Oficial do Estado;

b) realizar a entrada de dados no programa de apuração dos bilhetes
premiados;

c) publicar no Diário Oficial do Estado o “hash” do software que con-
tém o algoritmo matemático para apuração dos bilhetes premiados;

d) associar os bilhetes premiados com os respectivos ganhadores.

Art. 15 - A utilização dos prêmios concedidos no âmbito do Programa
de Estímulo à Cidadania do Estado do Rio de Janeiro deverá obser-
var os procedimentos descritos nesta Resolução.

Art. 16 - O prêmio a ser recebido pelo cidadão será depositado di-
retamente em sua conta corrente digital.

Art. 17 - A Secretaria de Estado de Fazenda poderá selecionar par-
ceiro para efetivar as ações ora descritas.

Art. 18 - Os parceiros do Programa, bem como as atividades a serem
realizadas, serão divulgados no sítio eletrônico da Secretaria de Es-
tado de Fazenda.

Art. 19 - A realização das atividades através de parcerias não afasta
a obrigação da Secretaria de Estado de Fazenda de acompanhar e
fiscalizar o Programa, bem como de adotar medidas para saneamento
de práticas em desacordo com o Programa e regulamentações apli-
cáveis.

Art. 20 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2020

LUIZ CLAUDIO RODRIGUES DE CARVALHO
Secretário de Estado de Fazenda

Id: 2252890

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 17.01.2020

PÁGINA 05 - 2ª COLUNA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 24.12.2029

PROCESSO Nº E-04/037/134/2018

Onde se lê: ... declaro a perda do objeto da impugnação ... ...

Leia-se: ... declaro a perda parcial de objeto da impugnação ... ...

Id: 2252732

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA GERAL DE FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

ATO S DA SUPERINTENDENTE
DE 21/05/2020

REMOVE LUIZ ANTONIO SOARES, Agente de Fazenda 1ª Catego-
ria, Identidade Funcional n° 1944642-0, da Auditoria Fiscal Especia-
lizada de ITD, da Coordenadora das Auditorias Fiscais Especializada,
da Superintendência de Fiscalização, da Subsecretaria de Estado de
Receita, da Secretaria de Estado de Fazenda, para Auditoria Fiscal
Especializada em Eventos e Leilão, da Coordenadoria das Auditorias
Fiscais Especializadas, da Superintendência de Fiscalização, da Sub-

secretaria de Estado de Receita, da mesma Secretaria, com validade
a contar de 11/05/2020. Processo n° SEI-04/196/000419/2020.

REMOVE NILTON GOMES FILHO, Agente de Fazenda 1ª Categoria,
Identidade Funcional n° 1946427-4, da Superintendência de Fiscaliza-
ção, da Subsecretaria de Estado de Receita, da Secretaria de Estado
de Fazenda, para Auditoria Fiscal Especializada de ITD, da Coorde-
nadoria das Auditorias Fiscais Especializadas, da Superintendência de
Fiscalização, da Subsecretaria de Estado de Receita, da mesma Se-
cretaria, com validade a contar de 11/05/2020. Processo n° SEI-
04/196/000419/2020.

REMOVE LEO RYOSKE HACIDUME, Analista da Fazenda Estadual,
Identidade Funcional n° 5028096-1, da Divisão de Atendimento ao
Contribuinte - Centralizado I, da Coordenadoria Administrativa, da Su-
perintendência de Fiscalização, da Subsecretaria de Estado de Recei-
ta, para Superintendência de Automatização da Fiscalização e do
Atendimento, da Subsecretaria de Estado de Receita, da mesma Se-
cretaria, com validade a contar de 12/05/2020. Processo n° SEI-
040073/000077/2020.

REMOVE FABIOLA DANTAS SOARES, Analista da Fazenda Esta-
dual, Identidade Funcional n° 4424854-7, da Divisão de Atendimento
ao Contribuinte - Centralizado I, da Coordenadoria Administrativa, da
Superintendência de Fiscalização, da Subsecretaria de Estado de Re-
ceita, para Superintendência de Automatização da Fiscalização e do
Atendimento, da Subsecretaria de Estado de Receita, da mesma Se-
cretaria, com validade a contar de 12/05/2020. Processo n° SEI-
040073/000077/2020.

REMOVE CRISTIANE ALMEIDA FELIX Analista da Fazenda Esta-
dual, Identidade Funcional n° 4455831-7, da Divisão de Atendimento
ao Contribuinte - Centralizado I, da Coordenadoria Administrativa, da
Superintendência de Fiscalização, da Subsecretaria de Estado de Re-
ceita, para Superintendência de Automatização da Fiscalização e do
Atendimento, da Subsecretaria de Estado de Receita, da mesma Se-
cretaria, com validade a contar de 12/05/2020. Processo n° SEI-
040073/000077/2020.

REMOVE, a pedido, SERGIO MOREIRA TELLES, Analista da Fazen-
da Estadual, Identidade Funcional n° 4191928-9, do Posto de Controle
Fiscal de Hhangagi, da Auditoria Fiscal Especializada de Transito de
Mercadorias e Barreiras Fiscais, da Coordenadoria das Auditorias Fis-
cais Especializadas, da Superintendência de Fiscalização, da Subse-
cretaria de Estado de Receita, da Secretaria de Estado de Fazenda,
para Auditoria Fiscal Regional Volta Redonda, da Coordenadoria das
Auditorias Fiscais Regionais, da Superintendência de Fiscalização, da
Subsecretaria de Estado de Receita, da mesma Secretaria, com va-
lidade a contar de 15/03/2020. Processo n° SEI-04/224/000121/2019.

Id: 2252816

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA GERAL DE FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 19/03/2020

PÁGINA 08 - 2ª COLUNA

DESPACHO DE SUPERINTENDENTE
DE 17/03/2020

PROCESSO Nº E-04/205.357/2001 - HILTON GUIMARAES RIBEIRO
Onde se lê: ... com validade a contar de 03/06/2020 ...
Leia-se: ... com validade a contar de 03/06/2019 ...

Id: 2252820

SECRETARIA DE ESTADO DEFAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

ATO DO SUBSECRETÁRIO

PORTARIA SSER Nº 226 DE 21 DE MAIO DE 2020

DISPÕE SOBRE A OUTORGA DE E-PROCU-
RAÇÃO, EM NOME DO CONTRIBUINTE, EM
DECORRÊNCIA DE BAIXA, CANCELAMENTO,
INAPTIDÃO OU SUSPENSÃO DE CNPJ JUN-
TO À RECEITA FEDERAL.

O SUBSECRETÁRIO DE ESTADO DE RECEITA, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista o disposto no §
6º, do art. 10 do Decreto nº 45.948, de 15 de março de 2017, e o
disposto no Processo nº SEI-040073/000086/2020,

R E S O LV E :

Art. 1º - Nas hipóteses em que o contribuinte estiver impedido de ad-
quirir ou renovar o seu certificado digital, em decorrência de CNPJ
baixado, cancelado, inapto ou suspenso, junto à Receita Federal -
RFB, o mesmo deverá solicitar à Secretaria de Estado de Fazenda -
SEFAZ/RJ que outorgue a e-Procuração em seu nome.
Art. 2º - Para requerer a outorga da e-Procuração, de que trata o art.
1º, o representante legal do contribuinte ou seu mandatário deverá uti-
lizar o Sistema de Atendimento Digital, disponibilizado no sítio da SE-
FAZ na Internet e anexar os seguintes documentos, que deverão ser
digitalizados em formato PDF:

I - formulário de requerimento para procuração em uma via, disponível
na página eletrônica do DeC e e-Procuração (www.fazenda.rj.gov.br)
devidamente preenchido e assinado;
II - estatuto ou contrato social e última alteração contratual registrados
na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA, bem
como atas das Assembleias, quando couber;
III - certidão de Baixa de Inscrição no CNPJ, ou, alternativamente, de-
monstrativo atualizado de enquadramento na condição cadastral de
cancelado, inapto ou suspenso, junto à Receita Federal do Brasil;
IV - instrumento público de mandato, quando o requerente for man-
datário;
V - documento de identificação com foto do requerente;
VI - documento de comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas - CPF do responsável no certificado digital, quando o certi-
ficado for um e-CNPJ.

Parágrafo Único - O outorgado indicado no formulário deverá possuir
certificado digital para efetuar o aceite das procurações no sistema e-
Procurações.
Art. 3º - A documentação apresentada pelo contribuinte instruirá o re-
querimento no qual o setor de triagem da Coordenadoria de Suporte,
no prazo de 10 (dez) dias, verificará o cumprimento dos requisitos.

§ 1º - Cumpridos os requisitos do art. 2º, o requerimento será en-
caminhado para o Auditor Fiscal, que terá o prazo de 15 (quinze)
dias, a partir do seu recebimento, para analisar e deferir ou indeferir o
requerimento.

§ 2º - O contribuinte deve acompanhar o trâmite e a situação do re-
querimento no Sistema Atendimento Digital para atendimento de even-
tuais exigências.

§ 3º - Em caso de descumprimento total ou parcial dos requisitos, o
contribuinte será comunicado por meio do Sistema Atendimento Digital
para cumprimento de exigência no prazo de 10 (dez) dias, contados
da disponibilização da informação no sistema.

§ 4º - O deferimento ou indeferimento do requerimento será comu-
nicado ao contribuinte por meio do Sistema Atendimento Digital.

§ 5º - Na hipótese de deferimento, o Auditor Fiscal providenciará o
cadastramento no Sistema de e-Procuração
Art. 4º - Ficam aprovados o Manual do Usuário da e-Procuração -
Versão 1.7, de 14.05.2020, e o Manual do Usuário do DeC - Versão
1.6, de 04.11.2019, disponibilizados no portal da SEFAZ/RJ.
Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogada a Portaria SSER nº 144, de 14 de setembro de
2017.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2020

THOMPSON LEMOS DA SILVA NETO
Subsecretário de Estado da Receita

Id: 2252811
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